
PREFEITURA MUNICIPAL DE MUNDO NOVO 
ES TADO DE MA TO GROSSO DOSUL 

	

"Gorerno Popular e Paflicipath'o" 	- 

I LEI COMPLEMENTAR N.° 038/2.005 

"DISPOE SOliRE A RE0RGA1/IzA cÁo 
DO FUNDO BE PRE VInENCIA SOCIAL 
MIS' SERVIDORES PUBJJcOS 
MUNIcIPAIS DE MUNDO NOVO - MI, E 
DA OUTRAS PRO VIDENCIAS" 

Eu, Humberto Carlos Ramos Amaducci, PREFEITO DE 
MUNDO NOVO, Estado do Mato Grosso do Sul, no uso de atribuicOes legais, e, em 
face da Emenda Constitucional ri. 0  041, de 31 do dezembro de 2.003,0 da Lei Federal 
10.887 de IS dejunho de 2.004: 

I'aço saber que a Camara Municipal de Mundo Novo AFROVOU 
e cii SA NC!ONO a seguinle i-el Co,nplemen:ar: 

TITIJLO I 
DA PREVIDENCIA DOS SERVIDORES MUNICIPALS DE MUNDO NOVO- 

MS E DE SEUS ORGAOS LW EXECUcAO 

CAPITULO I 
DAS FINALIDADES. 

Art. 1.° - 0 Regime de Previdéncia Social dos Servidores Püblicos 
Municipais de Mundo Novo-MS, criado pela lei Municipal n° 271/1991, alterado pelas 
Leis Complementares n° 021/2000, n° 025/2p00, n° 026/2001 e reorganizado pelas 
Leis Complementares n° 29/2002 e n° 30/2003, passa a ser regulado pela presente Lei, 
tendo por finalidade garantir aos segurados e scus dependentes, o amparo da 
previdencia social nos eventos de incapacidade, vethice, inatividade, falecimento e 
reclusAo. 

Art. 2.° - 0 Regime de Previdencia Social dos Servidores Püblicos 
Municipais de Mundo Novo, de caráter contributivo e fihiaçAo obrigatoria, sera 
mantido pelo MunicIpio, através dos Poderes Legislativo e Executivo, inclusive suas 
autarquias e ftindaçOes, e pelos segurados ativos, inativos e pensionistas, nos termos da 
legislaçAo vigente. 

Art. 30 - 0 Regime de Previdéncia Social dos Servidores Püblicos 
Municipais de Mundo Novo - MS do que trata esta Lei, constituido sob a forma de 
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HI - apl,eaçAo de recursos, conforme estabelecido pelo Conseiho 
Monetário Nacional; 

IV - vedaçâo da utilizaçao de recursos do thndo para empréstirnos de 
qualquer natureza, inclusive a Uniäo, Estados, Distrito Federal ou Municipios, a 
entidades da administraçAo indireta, bern como aos respectivos segurados; 

V - vedaçAo da apiicaçao de recursos em titulos püblicos, corn cxceção 
de titulos do Governo Federal; 

VI - avaliação de bens, direitos e ativos de qualquer natureza integrados 
ao fundo, em conformidade corn a Lei fl. 0  4.320/64 e alteraçocs subsequentes; 

VU - estabelecirnento de limites para a taxa dc adrninistraçAo, confonne 
parâmetros gerais; 

VIII - constituicao e extinçAo do ftrndo mediante lei; 
IX - atendirnento das demais disposicocs legais previdenciarias 

aplicáveis a materia, em especial aquelas fixadas pela Lei Federal n.° 9.717/98 e 
alteraçOes posteriores. 

CAPITULO H 
DOS BENEFiCIARIOS EM GERAL. 

Art. 4.° - Os beneficiãrios do regime de previdência de que trata esta 
Lei, classificarn-se como segurados e dependentes, nos ternios das SecOes I e II deste 
Capitulo. 

SeçAo I 
Dos segurados. 

Art. 5.° - Consideram-se segurados, para efeitos desta lei: 
I - o servidor püblico municipal ocupante de cargo em provimento 

efetivo dos Podcres Executivo e Legislativo, dc suas autarquias e fundaçOes püblicas; 
U - o servidor estável, na forma do art 19, do Ato das Disposicocs 

Constitucionais Transitôrias, dos Poderes Executivo e Legislativo, de suas autarquias e 
fi.indaçoes; 

III - os inativos, aposentados nos cargos citados nos incisos anteriores, e 
os pensionistas. 

§ 1.0 - Os segurados previstos neste artigo, ainda quando em gozo de 
aposcntadoria, e Os pensionistas, sujeitar-se-ão a contribuiçao previdenciária, nos 
limites previstos pela ConstituiçAo Federal, disciplinados pela presente Lei. 

§ 2.° - NAo serâo admitidos segurados em caráter facultativo, aplicando-
se aos servidores ocupantes de cargo em cornissAo, declarado em lei de line nomeação 
e exoneraçào, bern como aos ocupantes de outros cargos temporãrios ou de emprego 
püblico, a Regime Gera) de Previdéncia Social. 
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Art 6.° - Permanece filiado ao RPPS, na qualidade de segurado, o 
servidor titular de cargo efetivo que estiver: 

I - cedido a órgAo ou entidade da administracAo direta e indireta de outro 
ente federativo, corn ou scm onus para o Municipio; 

II - quando athstado ou licenciado, observado o disposto no art. 21; 
ifi - durante o afastarnento do cargo efrtivo pam o exercicio de mandato 

eletivo; e 
IV - durante o afastarnento do pals por cessâo ou licenciarnento corn 

remuneraçäo. 
§ 1.° - 0 segurado exercente de mandato de vereador que ocupe o cargo 

efetivo c cxerça, concomitantemente, o mandato, permanece fihiado ao regime de 
previdéncia de que trata esta lei. 

§ 2.° - 0 servidor efetivo requisitado da UniAo, de Estado, do Distrito 
Federal ou de outro MunicIpio permanece fihiado ao regime previdenciario de origern. 

Art. 7.0  - Na hipotese de acurnulaçAo rernunerada, o servidor 
mencionado neste artigo será segurado obrigatOrio em relaçAo a cada urn dos cargos 
ocupados. 

Seçao II 
Dos dependentes. 

An. S.° - Consideram-se beneficiarios do regime de previdencia de que 
trata esta Lei, na condicAo de dependentes do segurado: 

I - o cônjuge, a cornpanheira, o companheiro, e o filho nAo 
emancipado, de qualquer condiçAo, menor de vinte e urn anos ou invãlido; 

H - os pais; 
III - o irrnAo nAo emancipado, de qualquer condiçAo, menor de 

vinte e urn anos ou inválido. 
§ 1.0 - A dependéncia econOmica das pessoas descritas no inciso I 

o presurnida, devendo set comprovada nos demais 
§ 2.° - A existência de dependentes de qualquer das classes deste 

artigo, exelui do direito as prestacoes os dependentes das classes seguintes. 
§ 3.° - 0 enteado e o menor tutelado ou sob a guarda do segurado, 

equipararn-se a fllho, rnediante cornprovaçâo da dependéncia econôrnica, e 
desde que nAo possuarn bens suficientes para o próprio sustento e educaçAo. 

§ 
4O - 0 menor sob tutela ou sob a guarda do segurado, somente podera 

ser equiparado aos flihos mediante apresentaçâo de termo de tutela ou de guarda. 
§ 

50 - Considera-se companheiro ou companheira a pessoa quc, 
scm set casada, mantenha uniAo estavel corn a segurada ou segurado. 
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§ 6.°  - Considera-se união estável aquela verificada entre o homern 
e a muiher, como entidade familiar, quando forem solteiros, separados 
judicialmente, divorciados ou viüvos, ou tenharn flihos em comurn, cnquanto 
não se separarem. 

SeçAo 111 
Da inscrição. 

Art. 9.° - A inscrição do segurado será obrigatória, e far-se-a 
compulsoria e automaticamente, quando da investidura no respectivo cargo do serviço 
pübiieo. 

Art. 10 - Incumbe ao segurado a inscrição de seus dependentes, 
mediante comprovaçäo da dependéncia pot documentos idôneos, conforme orientaçAo 
do Fundo de Previdéncia de quc trata esta Lei. 

§ 1.0 - Os próprios dependentes poderão promover sua inscriçâo nesta 
condiçao, quando falecer o segurado sem te-la prornovido. 

§ 2.° - A inscriçâo de dependente inválido requer sempre a comprovacAo 
desta condiçAo por inspeçAo médica. 

§ 
3•0 - As infomiaçöes referentes aos dependentes deverào ser 

comprovadas documentalmente. 
§ 4.°  - A perda da condiçAo de segurado implica o automãtico 

canceJamento da inscriçAo de seus dependentes. 

Art. 11 - A inscriçAo indevida e inefieaz, devendo o segurado responder 
pot todas as despesas que tiver acarretado, sern prejuizo das sançôes penais cabiveis. 

Art. 12- 0 fato superveniente que importe em exciusao ou inclusao de 
dependentes deve set cornunicado pelo segurado ao Fundo de Previdéncia, corn as 
provas exigidas. 

ParAgrafo Unite - A omissào cii declaraçac falsa que vise a obtençAo de 
beneficios será tida como falta grave, punIvel conforme previsto no Estatuto dos 
Servidores Püblicos Municipais de Mundo Novo, mediante processo adrninistrativo 
diseiplinar, sem prejuizo das eorninaçôes penais cabIveis. 

Seçao IV 
Da perda da qualidade de segurado e de dependente. 

An. 13- A perda da qualidade de segurado ocorre: 
I - pela morte; 
II - pela exoneraçäo ou demissão; 
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111 - pela falta de recoihirnento das contribuiçOes previdenciárias, por 
três meses consecutivos, na hipótese prevista no art. 21. 

Parágrafo Unico - Na ocorrëncia da situaçAo deserita no inciso 111, a 
nova inscriçAo irnplicarâ no cumprirnento de novo periodo de carência para a 
concessâo de beneficio, quando necess&io este. 

Art. 14- A perda da qualidade de dependente ocorre: 
I - para o cônjuge, pela separação judicial ou divorcio, cnquanto nâo the 

for assegurada a percepçAo de alimentos, salvo so voluntariarnente os dispensou; pela 
anulacAo do casarnento, pelo obito ou por sentcnca judicial transitada em julgado, bern 
corno por haver convolado novas nüpcias ou estabelecido uniAo estável; 

H— para o companheiro ou companheira, pela cessaçâo da uniAo estavel 
corn o segurado ou segurada, enquanto nao Ihe for garantida a prestaçAo de alirnentos; 

Ill - para o separado de fato ou judicialmente, bern como para o 
divorciado corn percepcAo de alimentos, pelo firmarnento de concubinato ou uniao 
cstável; 

IV - para os fllhos, enteados e menores sob a guarda cu tutela, bern como 
para os irmãos, ao complctarem vinte e urn anos de idadc, salvo so invalidos; ou pela 
ernancipaçAo, ainda que inválido, exceto, neste caso, se a ernancipacAo for decorrente 
de colaçao de grau cientifico em curso de ensino superior; e, 

V - para o dependente em geral: 
a) Pelo casamento ou uniao estável; 
14 Pela cessacão da dependéncia econômica; 
c) Pela cessação da invalidez; 
d) pelo f'alecirnento; ou 
c) pela perda da qualidade de segurado daquele de quem depende. 

CAPITLJLO 111 
DO PLANO BE CUSTELO. 

Seçào I 
Do financiamento. 

Art. 15 - 0 regime próprio de previdéncia social estabelecido por esta 
lei, será financiado mediante recursos designados no orçarnento municipal e 
contribuiçOes do Municipio de Mundo Novo e dos segurados. 

ParIgrafo unico - Os percentuais de contribuiçao defrnidos nos artigos 
9, 20 e 22 foram estabelecidos corn base ern pericia atuarial realizada conforme 

diretrizes da Lei 9.717/98, devendo estes ser reavaliados a cada balanço. 
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Art. 16 - 0 piano de custeio obedecerá aos principios de atuária, e de 
confonnidade corn a Lei 9.717, de 28 de novembro de 1.998, seth revisto anualmente, 
de forma a garantir o equilibrio financeiro c atuarial, a segurança e soluçao de 
continuidade do sisterna de previdéncia, conforme exigido pelo art. 40 da CF, devendo 
suas alteraçOes set objeto de modificacAo legislativa. 

Seçaoll 
Das resen'as de aposentadorias e pensöes. 

Art. 17 - Pam atendimento das finalidades descritas no art. 2.* da 
presente Lei, o Fundo de Previdencia Social dos Servidores Páblicos Municipais de 
Mundo Novo, constituirá reservas, corn os recursos das contribuiçöes e demais 
receitas, tendo por finalidade, garantir os beneficios assegurados pelo sisterna de 
previdencia do municIpio, que funcionarao sob o regime de capitalizaçAo e 
solidariedade, sendo instrumento para implementaçao das diretrizes desta Lei, as quais 
sero contabilizadas como coma: Fundo de Previdência - Reservas de aposentadorias 
e pensöes. 

§ 1.° - As contribuicöes do Municipio, através dos órgAos dos Poderes 
Legislativo e Executivo, inclusive de suas autarquias e fisndaçôes, hem como as 
contribuiçoes do pessoal ativo, inativo e dos pensionistas, sornente poderAo ser 
utilizados para pagamento dos beneficios previdenciarios de que trata esta Lei, 
ressalvadas as despesas administrativas, dentro dos limites previstos na legislaçAo, sob 
pena de responsabilidade daqueles que infringirem este dispositivo ou permitirem que 
outros o infrmnjarn. 

§ 2.° - A taxa de adrninistraçAo de que trata o parágrafo anterior, nAo 
poderá exceder o limite de 2%(dois pontos percentuais) do valor total da 
remuneraçâo, proventos e pensöes dos segurados vinculados ao regime de previdência 
de que trata esta fri, relativamente ao exercicio financeiro anterior, nos termos da 
legislaçAo federal vigente. 

§ 3° - Para atendirnento das despesas administrativas, nos limites 
estabelecidos no paragrafo anterior, o Fundo de Previdéncia mantera conta especIfica, 
sendo os dispêndios contabilizados como: Fundo de Previdência - Despesas 
administrativas. 

§ 4.° - Os valores das contribuiçôes do Municipio, hem como dos 
segurados, destinados ao Fundo de Previdéncia, serAo contabilizados, de forma 
individualizada, em nome de cada segurado. 

§ S.° - A receita, as rendas e o resultado de aplicaçao dos recursos 
disponiveis do flindo seräo empregados exciusivamente na consecuçAo das tinalidades 
previstas nesta Lei, na manutencAo ou aumento do valor real do scu patrimônio e na 
obtencAo de recursos destinados ao custeio de suas atividades fins. 
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Seção Jil 
Das receitas do Fundo e seu patriniônio. 

Art. iS - São receitas do Fundo de Previdencia, constituindo fontes de 
seu piano de custcio: 

I - contribuicOes sociais do Municipio de Mundo Novo, através dos 
Poderes Legislativo e Executivo, inclusive suas autarquias e ftindaçOes; 

II - contribuiçUes sociais dos segurados ativos do Municiplo de Mundo 
Novo; 

1(1 - contribuicoes sociais dos segurados inativos c dos pensionistas; 
IV - rendimentos das aplicaçoes uinanceiras e de demais investimentos 

realizados corn as receitas previstas neste artigo; 
V - alugucis c outros rcndimcntos não financeiros do scu patrimonio; 
Vt - doaçoes, subvencoes e legados, transferidos pelo MunicIpio ou por 

terceiros; 
VII - produto da alienacao de bens móveis e imóveis; 
VIII - valores recebidos a tItulo de compensacAo financeira, ern razão do 

§ 9* do art. 201 da ConstituiçAo Federal; e 
IX - outras rendas extraordinárias ou evcntuais; 
X - demais dotaçOes previstas no orçamento municipal. 
Parigrafo (Inico - As aplicacoes financeiras dos recursos mencionados 

neste artigo atenderao as resoluçOes do Conseiho Monetãrio Nacional. 

Art. 19- A contribuiçAo social do Municipio, especificada no inciso I do 
artigo anterior, será calculada sobre o total mensal da base de contribuiçao dos 
servidores püblicos municipais segurados, vinculados ao Fundo de Previdência de que 
trata esta Lei, no percentual de 11% (onze pontos percentuais). 

Art. 20 - A contribuiçâo social do servidor pñblico ativo de qualquer dos 
Poderes do Municipio, inclusive de suas autarquias e fündacoes, conforme 
especificado no inciso 11 do artigo IS, serã de II % (onze pontos percentuais), 
incidente sobre a totalidade da base de contribuiçao, nos ruesmos parãrnetros do artigo 
anterior. 

§ 1.0 - Considera-se base de cálculo das contribuiçöes, a valor constituido 
pelo vencirnento do cargo efetivo, acrcscido das vantagens pecuniárias permanentes 
estabclecidas em lei, dos adicionais de caráter individual ou de quaisquer outras 
vantagens pessoais permanentes, exciuldas: 

I - as diarias para viagens; 
II - a indenizaçao de transporte; 
III - o salario-famIlia; 
iS' - o auxilio-alimentaçAo; 
V - o auxilio-crcche; 
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Vt - as horas extras; 
VII - os adicionais do insalubridade, de periculosidade, de produtividade 

e noturno; 
Sill - a parcela percebida em decorréncia do exercicio do cargo em 

cornissâo ou funçAo do confianca; 
IX - o abono do permanéncia de que tratam o § 19 do art. 40 da 

Constituiçao, o § 52 do art. 22 e o § 12 do art. 32  da Emenda Constitucional n2  41, de 19 
de dezembro do 2003; 

X - outras parcelas cujo carãter indenizatorio esteja definido em Lei. 
§ 2.° - 0 scgurado ativo poderã optar pela inclusao na base de cálculo da 

contribuiçAo, de parcelas remuneratóras percebidas em decorrência do local de 
trabalko, do cxcrcicio de cargo em coniissAo ou de fbncao de confianca, para efeito de 
cálculo do beneficio a ser concedido corn fundamento no art. 40 da Constituicao 
Federal e no art. 2.° da Emenda Constitucional n.° 041 de 19 do dezembro de 2.003, 
respeitada, em qualquer hipotese, a Iirnitaçao estabelecida no § 2°, do art. 40 da 
Constituição Federal. 

§ 3,0 - Para o segurado em regime de acumulaçâo remunerada de cargos, 
considerar-se-â para fins do regime de previdéncia de que trata esta lei, a somatório da 
remuneraçâo dc contribuiçAo referente a cada cargo. 

Art. 21 - 0 servidor afastado ou licenciado do cargo, scm rcrnuneraçâo, 
contará o respectivo tempo de afastamento ou licenciamento para fins do 
aposentadoria, mediante o recolbirnento das contribuiçoes previdenciárias individuais 
e do ente respectivo, estabelecidas nos incisos I e IT do art. IS desta lei complementar. 

§ l.°  - A contribuiçao a quo se refere o capul, será recoihida diretamcnte 
pelo servidor, salvo nas situacöes dcscritas no § 4•0 deste artigo, observado que 
salãrio de contribuicAo serã a rernuneraçao no cargo efetivo de que é titular. 

§ 2.° - Nos casos de que trata o capzil, as contribuiçOes previdenciarias 
deveräo ser recoihidas ate o dia quinze do més seguinte ãquele a que as contribuiçoes 
se referirem, prorrogando-se o vencimento para o dia ütil subsequente quando nâo 
houver cxpcdiente bancário no dia quinze. 

§ 3,0 - Na hipótese de alteraçAo na rernunoraçào do contribuiçao, a 
complementação do recoihirnento de que trata o caput deste artigo ocorrerá no més 
subsequente. 

§ 4.°  - No caso de eessAo de servidores do rnunicIpio para outro órgão ou 
entidade da administracAo direta ou indireta da Uniâo, dos Estados ou de outro 
Municipio, corn onus para o cessionario, inclusive para o exercIcio de rnandato eletivo, 
seth do responsabilidade do OrgAo ou entidade cm que o servidor estiver em exercicio, 
o recolhimento c repasse das contribuiçôes devidas pelo Municipio c polo segurado. 

§ 5,0 - Quando as contribuiçOes de que tratam o presente artigo, forem 
recolhidas ou repassadas em atraso, os valores deverao ser atualizados pelos mesmos 
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indices de atualizaçao dos tributos municipais, incidindo sobre seus valores juros de 
1% (urn ponto percentual) ao mês, nos termos do § 1.0 do art. 24 desta Lei. 

Art. 22 - A contribuiçao previdenciãria dc que trata o art. 5. °, § 1.0 e art. 
18, III desta Lei Complernentar, seth de 11% (onze pontos percentuais), incidente 
sabre a parcela do beneficio, que supere o valor de R$ 2.668,15 (dois mil, seiscentos e 
sessenta e oito reais e quinze centavos), nas seguintes situaçöes: 

I - aposentadorias e pensôes concedidas corn base nos critérios 
estabelecidos nos art. 41, 48, 49, 50,51,63 e 64 desta Lei. 

11 - aposentadorias c pcnsöes concedidas ate 31 de dczembro de 2003; e 
IT! - aposentadorias e pcnsöes concedidas acs segurados e sous 

dependentes quo tenham cumprido todos os rcquisitos para obtençao desses beneficios 
corn base nos critCrios da legislacao vigente ate 31 de dezembro de 2003, conformc 
previsto no art. 65. 

§ 1.0 - As contribuiçaes incidentes sobre o beneuicio da pensAo terão 
corno base de cálculo o valor total desse beneficio, conforme art. 51 e 65, antes de sua 
divisäo em cotas, respeitada a faixa de incidéncia de que trata o capu!. 

§ 2.° - 0 valor da contribuição calculado conforme o § 1° serã rateado 
para os pensionistas, na proporçAo de sua cob parte. 

§ 3.°  - Os valores referidos neste artigo serAo corrigidos pelos mesmos 
indices aplicados aos beneficios do Regime Geral de Previdencia Social. 

Art. 23 - As contribuicoes do Municipio de Mundo Nova-MS e as dos 
segurados serão recoihidas mensalmente ao Fundo de Previdéncia Social ate o 100 
(decirno) dia ütil do môs subsequente ao da ocorréncia do respectivo fato gerador. 

- Decorrido a prazo estabelecido no "caput" deste artigo, as 
contribuiçOes a severn repassadas sujeitar-se-ão a atualização rnonetária pelos mesmos 
indices utilizados para efeito de correçAo dos tributos municipais, acrescidas dos juros 
de mora de I %(um por cento) ao més ou fraçAo, ate a data do efetivo pagamento, sem 
prejuizo das demais sançôes cabIveis. 

§ 2.°  - Os recoihimentos seräo feitos em guias próprias, fornecidas pelo 
Fundo de Previdência, ficando o Prefeito Municipal, o Presidente da Cârnara e os 
demais ordenadores de despesas, obrigados a enviar mensalmentc a Diretoria 
Administrativa, cópia das guias devidamente quitadas, bern come cópias irnpressas ou 

POE rneio niagnético da foiha de pagarnentos correspondente, sob pena de incorrer em 
crime de responsabilidade. 

Art. 24 - 0 Plano de custeio detinido na presente Seçao, devera ser 
revisto anualmente, observadas as normas gerais de atuaria, objetivando a manutençAo 
do equilibrio financeiro e atuarial do Fundo de Previdência de que trata esta Lei. 
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Seçao IV 
Do patrimônio e das suas aplicacoes. 

Art. 25 - Os recursos disponiveis do Fundo de Previdéncia Social dos 
Servidores Póblicos Municipais de Mundo Novo - MS, devcrâo ser aplicados no 
mercado f'inanceiro, em estab&ecimento bancário oficial, de acordo corn as diretrizes 
fixadas pelo Conseiho Curador, que o f'ará, atendendo as Resoluçoes do Conseiho 
Monetário Nacional c aos principios definidos na Lei Federal ti.°  7/98, de modo a 
garantir a otirnizaçâo da combinaçAo de risco, rentabilidade e liquidez. 

Parigrafo linico - Na Elaboracao da politica de aplicacão das 
disponibilidades do Fundo de Previdência, deverá o Conselbo CurSor, obscrvar as 
regras de prudência estabelecidas pelo Consciho Monetário Nacional e divulgadas polo 
Banco Central do Brasil. 

Art. 26-A contabilizaçAo do Fundo de Previdència de que trata esta Lei, 
devera obedecer aos preceitos contidos na Lei Federal 4.320/64, e demais leis que 
regulam a matéria. 

CAPITULO IV 
DAS RESP0N5ABILmADE5. 

Art. 27-0 Prefeito Municipal e os Secretarios Municipais de Finanças c 
de Adrninistraçao, serao responsabilizados na forma da lei, pela prática de crime de 
apropriação indébita, case o recoihimento das contribuiçOes próprias e de terceiros nao 
ocorrarn nas datas e condiçOes estabelecidas nesta Lei. 

§ 1.0 - 0 Diretor Presidente e o Diretor financeiro, sob pena de 
responsabilidade solidária, representarAo ao Conselho Curador, o atraso no 
recoihimento das contribuiçoes. 

§ 2.° - 0 Conselho Curador, sob pena de responsabilidade solidária, 
rcpresentará ao Ministério Püblico, a auséncia de contribuicoes que tiver 
conhecimento, no prazo do ate 30 dias da data do recebimento da representacão polo 
Diretor Presidente ou Financeiro. 

§ 
30 - 0 Diretor Presidente e o Diretor Financeiro deverAo apresentar 

mensairnente, relatorio de gestAo, evidenciando a situaçAo patrimonial do Fundo de 
Previdència, bern como os beneficios concedidos durante o rnës, e os extintos no 
periodo. 

§ 
4,0 - A falta do apresentacào dos relatorios descritos no paragrafo 

anterior, caracteriza infraçAo administrativa, punivel mediante processo administrative 
disciplinar, realizado em conformidade corn o Estatuto dos Servidores Páblicos 
Municipais. 
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Art. 28 - Os recursos do Fundo de Previdéncia do que trata esta Lei, 
somente poderAo ser utilizados pan o custeio dos beneficios previdenciarios dos 
segurados e para pagamento das despesas administrativas, sob pena de 
responsabilidade daquele que der destinaçáo diversa aos recursos, hem como pan 
aqucle quo, tcndo tornado conhecimento dos desvios, nAo comunique tal thto as 
autoridades. 

CAPiTULO V 
DOS ÔRGAOS DE DELIBERAcAO, £xEcucAo £ HSCAUZAcAO. 

SeçAo I 
Da administraçâo do Fundo de Previdéncia. 

Art. 29. 0 Fundo de Previdéncia Social dos Servidores Püblicos 
Municipais de Mundo Novo - MS, seth gerido em niveis deliberativo, administrati'vo e 
de controle interno, a saber: 

I - em nivel deliberat.ivo, por urn Conseiho Curador; 
II— em nIvel administrativo, por uma Diretoria Adrninistrativa; 
IL! - em nIvel de controle intemo, por urn Conseiho Fiscal. 

Secao II 
Do Conseiho Curador. 

Art. 30 - 0 Conselho Curador do Fundo de Previdência Social dos 
Servidores Póblicos Municipais de Mundo Novo - MS, seth composto por 6 (seis) 
rnernbros efetivos e igual nürnero de suplentes, escoihidos dentre servidores 
municipais ef'etivos e estéveis, nomeados per ate do Prefeito Municipal, na forma a 
seguir: 

I - dois representantes pelo Executivo Municipal; 
11 - urn representante pelo Legislativo Municipal; 
Ill - urn representante, pelos servidores püblicos rnunicipais ativos, 

através do Sindicato dos Seryidores Püblicos Municipais de Mundo Novo; 
IV - urn representante, pelos servidores püblicos rnunicipais da 

educaçAo, ativos, através do Sindicato Municipal dos Trabalbadores em EducaçAo; e, 
V - urn representante, pelos inativos e pensionistas, através de seu 

sindicato ou órgAo que represente a categoria na area do Municipio. 
§ 1.° - Enquanto näo houver sindicato ou orgao especifico para 

representar os inativos e pensionistas desse municipio, incumbirá o Sindicato dos 
Servidores Péblicos Municipais de Mundo Novo-MS, a indicaçAo do membro do quo 
trata o inciso V. deste artigo. 

§ 2.° - 0 presidente e o vice-presidente do Conseiho Curador, serAo 
escoihidos pelos indicados na forma acirna, ern sua primeira reuniäo. 
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§ 3.°  - Havendo empate entre candidatos a presidente e vice, seth 
considerado eleito o servidor pUblico corn malor tempo de efetivo exercicio no 
Municipio de Mundo Novo e, persistindo o empate, serã considerado eleito o servidor 
mais idoso. 

§ 4° Os conseiheiros nao serAo remunerados; 
§ 5•0 - 0 Conselho Curador deverá elaborar seu Regirnento Intemo, o 

qual seth aprovado por ResolucAo própria. 

Art. 31 - 0 Conselho Curador reunir-se-á ordinariamente, pelo menos 
uma vez por mês, e extraordinariamente, a qualquer tempo, sempre que convocado 
pelo Presidente, ou a requerimento de, no minimo 03 (três) de seus membros, 
obedecidos os prazos estabelecidos em seu Regimento Interno. 

§ 1.0 - As reuniôes deverAo ser iniciadas somente corn a presença de, no 
minimo, maioria absoluta, sendo Iavradas alas em livro próprio. 

§ 2.° - As deliberaçOes do Conseiho Curador deverAo ser tomadas por 
maioria de votos, salvo quanto as situaçôes que exijam quorum qualificado. 

§ 3,0 - o Conseiho Curador dara conhecimento de suas decisoes e 
deliberaçoes através de Resoluçoes. 

Art. 32- Compete ao Conseiho Curador: 
I - elaborar o regimento intemo do Fundo de Previdência, estabelecendo 

e normatizando as diretrizes gerais do regime prôprio de previdência de que trata esta 
Lei; 

IT - apreciar e aprovar a proposta orçamentária do Fundo de Previdéncia, 
a ser elaborada pela Diretoria Administrativa; 

ifi - conceber, acompanhar e avaliar a gestAo operacional, econômica 
financeira dos recursos do Fundo de Previdência; 

1V— aprovar o piano de aplicaçAo dos recursos do Fundo de Previdência; 
V - autorizar a alienacao de bens imóveis pelo Fundo de Previdência e 

gravame daqueiesjá integrantes do patrimônio do Fundo; 
VI - apreciar o relatório anual de contas a ser remetido ao Tribunal de 

Contas; 
VII - autorizar a contrataçAo de empresas especializadas para a 

realizaçAo de auditorias contâveis e estudos atuariais ou financeiros, rnediante 
indicacAo da Diretoria Administrativa, bern como a contratacAo de agentes financeiros; 

VIII - deliberar sobre a aceitacAo de doaçOes, cessOes de direitos e 
legados, quando onerados por encargos; 

LX - organizar, mediante Regulamento Eleitoral, e realizar a eleiçAo da 
Diretoria Adrninistrativa do Fundo de Previdéncia; 

X - representar ao Prefèito corn relaçAo aos atos irregulares dos 
administradores. 
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Xl - adotar as providôncias cabiveis para a correçAo de atos e fatos, 

decon-entes de gestão, que prejudiquem o desempenho e o cumprimento das 
finalidades do Fundo de Previdencia; 

XII - acompanhar e fiscalizar a aplicaçäo cia Jegislacao pertinente ao 
regime prôprio de previdéncia social de Mundo Novo - MS; 

XIII - solicitar a elaboraçao de estudos e pareceres tècnicos relativos a 
aspectos atuariais, juridicos, financeiros e organizacionais quanto a assuntos de sua 
competéncia; 

XIV - dirimir dávidas quanto a aplicaçao das normas regularnentares, 
relativas ao Fundo de Previdência, nas matérias de sua competéncia; 

XV - garantir a pleno acesso dos segurados as informaçocs rclativas a 
gestAo do Fundo de Previdëncia; 

XVI - manifestar-se cm projetos de lei de acordos de cornposiçào de 
débitos previdenciãrios do Municipio corn o Fundo de Previdéncia de que trata esta 
lei; e 

XVII - Apreciar os recursos apresentados quanto a decisöes emanadas 
da Diretoria Administrativa, relacionadas a beneficios e contribuiçoes previdenciárias. 

SeçAo Ill 
Do Consciho Fiscal. 

Art. 33 - 0 Conselho Fiscal, sera composto por OS (cinco) membros 
titulares, e igual nárncro de suplentes, escolhidos dentre servidores püblicos 
municipais efetivos e estáveis, na seguinte forma: 

I - urn representante do Executivo Municipal; 
II - urn representante do Legislativo Municipal; 
111—urn represcntante dos scrvidores püblicos municipais ativos, através 

do Sindicato dos Servidores Páblicos Municipais; 
IV - urn representante dos servidores páblicos municipais da educaçao, 

ativos, através do Sindicato Municipal dos Trabalhadores em Educaçâo; e 
V - urn representante dos inativos e dos pensionistas, atraves de seu 

sindicato ou órgAo que represente a categoria na area do Municipio. 

§ 1.0 - Enquanto nAo houver sindicato ou órgAo especlilco para 
represcntar os inativos e pensionistas desse rnunicIpio, incumbira ao Sindicato dos 
Servidores Páblicos Municipais de Mundo Novo-MS, a indieaçao do membro de que 
trata o inciso V, deste artigo. 

§ 2.° - Compete ao Conseiho fiscal, o exame das açOes de gestAo, 
ernitindo parecer, sobre os atos e as contas que examinar, em especial sobrc: 

I - balancctes mensais, balanços e demonstraçöes financeiras; 
II - dernonstrativo de aplicaçOes financeiras, e seu desempcnho; 
LU - fluxo dc recebimento de contribuiçöes, seu recebimento dentro dos 

prazos, e contribuiçaes em atraso. 
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§ 30 - 0 Consetho Fiscal, emitirá seu parecer, dentro de no maxinio 
30(trinta) dias do recebimento das pecas a screm analisadas. 

§ 4.° - As irrcgularidadcs apuradas, serAo comunicadas do imediato ao 
Conselho Curador, bern como 80 Chefc do Poder Executivo para providéncias. 

§ 5•0 - Importando as irregularidades cm atos de improbidade 
administrativa de administradores ou conseiheiros, devcrao set encaminhadas cópias 
ao Ministério Püblico. 

Secao IV 
Disposiçoes gerais sohre as funcoes de conseiheiro. 

Art. 34. As fbnçoes de conseiheiro curador e de conseiheiro fiscal 
constituern serviço püblico relevante, näo sendo remuneradas, incumbindo, poTS ao 
Poder Executivo facilitar-Ihes o pleno exercicio, provendo condicocs materials e 
humanas para a sua plena realizaçào, sendo garantido aos conseiheiros, estabilidade 
fUncionat durante o mandato e ate ISO (cento e oitenta) apôs o término deste, 
ressalvados os casos de infraçao grave devidamente apurada e punida corn a demissao 
do servidor, nos terrnos do Estatuto dos Scrvidores Publicos Municipal. 

SeçAo V 
Da diretoria administrativa. 

Art. 35 - A diretoria administrativa será composta por urn colegiado de 
03 (trés) diretores, escoihidos dentre servidores que preencham os requisitos descritos 
no §3.° do presente artigo, da seguinte forma: 

I - Indicaçâo, pelo Poder Executivo Municipal, do Diretor Presidente, na 
forma descrita no § 1. *  do presente artigo; 

II - indicaçAo do dois representantes dos servidores, eleitos para os 
cargos de Diretor Financeiro e Diretor de Beneficios, na forma do § 2. 0  deste artigo, 
entre ocupantes de cargos efetivos dos Poderes Legislativo e Executivo, inclusive suas 
autarquias e fundaçoes. 

§ 1.° - A indicaçâo de que trata o inciso I, seth feita através de votacâo, 
na mesma elcição de que trata o § 2° deste artigo, dentre os servidores indicados pelo 
Prefeito Municipal em lista quádrupla, sendo o nomc mais votado nomeado como 
titular e os posteriores eqnsklerados-stus  

§ 2.° - As indicaçOes previstas no inciso II, serâo realizadas através de 
eleição dentre os servidores inscritos para cada cargo, de acordo corn o Regulamento 
Eleitoral, sendo o nome mais votado, norneado corno titular do cargo respectivo, e os 
postenores 

§ 3•0 - Poderao ser indicados para a eleiçao aos cargos de Diretor-
Prcsidente, Diretor Financeiro e Diretor de Beneficios, os servidorcs püblicos 
ocupantes de cargo em provimento efetivo, que tenham pelo menos 03 (trés) anos de 
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efetivo exercicio no MunicIpio dc Mundo Nova, ensino médio completo e noçOes de 
informática. 

§ 
40 

- o Conseiho Curador devera conduzir o processo eleitoral, através 
de Regulamento Eleitoral, cabendo apenas candidaturas individuais e para urn ünico 
cargo, vedada a disputa par chapas. 

§ 5.° - Compete ao Conseiho Curador proceder a charnada para 
inscnçâes de candidaturas aos cargos descritos no paragrafo 2°, devendo a eleiçao 
realizar-se, 15 (quinze) dias apOs a realizaçAo da chamada. 

§ 6.° - No processo de composicäo da diretoria será Iavrada ata 
circunstanciada, quo podera ser examinada por qualquer pcssoa que manifeste 
interesse. 

§ 7.7 - Ficarà a cargo do Diretor Presidente a representacão do Fundo de 
Previdência Social dos Sci -vidores Püblicos Municipais de Mundo Nova, em j uizo ou 

-. 	 Iota dele. 
§ S.° - Ficaré a cargo do L)iretor Financeiro, a administraçâo dos recursos 

do Fundo de Previdencia, obcdecendo as diretrizes fixadas polo Conseiho Curador, e 
em conjunto corn o Diretor Presidente, devendo todos as atos set firmados 
conjuntamente. 

§ 9° - 0 Diretor Presidente, seth substituido em suas auséncias ou 
impedirnentos pelo Diretor Financeiro. 

§ 10 - 0 Diretor Financeiro será substituido em suas auséncias ou 
impedimentos pelo Diretor de Beneficios e este pelo Diretor de Financeiro. 

§ 1 1 - Os membros da Jjirctoria Administrativa nAo scrAo destituiveis ad 
nutum, somente podendo ser afastados de suas fUncoes depois do julgados em processo 
administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditorio, e apôs responsabilizados 
pot falta grave ou infracAo punivel corn demissAo, ou em caso de vacância, assim 
entcndida a auséncia nAo justificada em trés reuniOes consecutivas ou em quatro 
intercaladas no mesmo exercIeio fiscal. 

§ 12 - Compete a Diretoria Administrativa: 
I - elaborar a proposta orcamentária do Fundo de Previdéncia, 

submetendo a aprovacào polo Conselho Curador; 
II - autorizar o pagamento antecipado da gratiflcaçAo natalina, sob a 

aceitaçAo do Conseiho Curador; 
in - propor ao Prefeito Municipal, alteraçoes na politica previdenciária 

do municipio; 
IV - examinar e emitir análise sobre pedido de beneficios, de quo trata 

esta Lei. 
V - dirimir dàvidas, quanta a aplicacao das normas regulamentares, 

relativas ao Fundo de Previdencia, nas matérias de sua competéncia; 
VI - deliberar sabre as casos ornissos no âmbito das regras aplicáveis ao 

Fundo de Previdéncia, especificamente nas matérias de sua competéncia; 
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VII - definir a estrutura administrativa, as normas frnanceiras e técnicas 
do Fundo de Previdéncia. 

VIII— elaborar o relatório anual de contas, a ser rernetido ao Tribunal de 
Contas do Mato Grosso do Sul. 

§ 13 - 0 servidor póblico municipal que esteja em exercicio de cargo 
eletivo de qualquer espécie, e que pretenda concorrer as indicaçOes descritas nos §* 1.0 

e 2.° do presente artigo, deverá aftstar-se das füncaes cletivas, corn antecedência 
minima cM 90 (novcnta) dias, contados do mès cM eleiçAo. 

§ 14— Na hipétese descritano parágrafo anterior, sendo o servidor eleito 
para qualqucr das indicaçöes a cargo da diretoria administrativa, devera fazer a opcâo 
entre o exerciclo de um ünico rnandato cletivo, nâo podendo cumular as funçôes 
eletivas do mandato anterior e da indicaçao descrita neste artigo. 

Art. 36 - 0 Diretor Presidente e o Diretor de Beneficios serAo colocados 
A disposiçao do Fundo de Previdthcia, sem prejuizo cM remuneraçAo do cargo efetivo, 
scndo estes, ainda, gratificados corn valor equivalente a 65% (sessenta e cinco por 
cento) da remuneraçâo do cargo em comisdo de Diretor de Departaniento, simbolo 
DAS-02, devendo cumprir junto ao Fundo, jomada de trabalho diana de 8:00 h (oito 
horas). § 1.° - A rernuneraçAo de funcao de que trata o caput deste artigo näo 
poderé ser cumulada corn quaisquer proventos que esteja o Diretor, eventualmente, 
percebendo, pelo exercicio de qualquer cargo de provimento em comissAo, ou corn 
vantagens pecuniárias deihitivamente incorporadas a sua remuneraçAo, nos termos do 
disposto no art. 124 da Lei Orgânica do municipio. 

§ 2.° - As despesas oniundas do pagamento dos valores de que trata o 
presente artigo, correrâo per conta do Fundo de Previdëncia, atravds de dotacOes 
orçamentánias proprias, sendo estas consideradas despesa administrativa. 

Art. 37 - Fica assegurado ao Diretor Financeiro, o recebirnento da 
gratificaçAo descrita no artigo 36 e, jornada de trabaiho, no cargo efetivo ocupado, 
nunca superior a 6 (seis) horns diánias, devendo cumpnir, ainda, alérn dajornada antes 
especificada, 02 (duas) horas diániasjunto ao Fundo de Pre'vidência. 

Parigrafo Unico - Caso as horas de disponibilidade ao Fundo nAo sejam 
suficientes para que o Diretor Financeiro possa cumpnir suas fbncoesjunto ao regime 
proprio de previdéncia, o MunicIpio de Mundo Novo podeth disponibilizâ-lo ao 
Fundo, nas mesmas condicOes descnitas no caput do artigo anterior. 

SecAo V 
Das disposicoes gerais relativas aos coiiselhos e diretoria. 

Art. 38 - 0 prazo de mandato dos conseiheiros e diretores seth de 02 
(dois) anos, permitida uma reconducAo para os mesmos cargos. 
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§ 1.0 
- Caberá ao Conselbo Curador em final de mandato, realizar a 

eleicao dos Conseihos Curador e Fiscal, no mês de agosto do ültimo ano de mandato, 
tomando posse os eleitos no primeiro dia ütil do mês de setembro do mesmo ano. 

§ 2.° - 0 Conselho Curador promoveré eleiçAo para a composiçâo da 
diretoria, no mês de novembro, tomando posse os elcitos, no primeiro dia ótil do ano 
subsequente ao da eleiçAo. 

§ 3•0 
- Para realizaçao de outras atividades do Fundo de Previdôncia, 

poderAo set cedidos pelo munieipio de Mundo Novo - MS, servidores do quadro 
ef'etivo, corn onus para a origem. 

TITULO It 

CAPITULO I 
DOS BENEFECLOS EM GERAL. 

Art 39 - Os beneficios previdenciãrios a serem prestados aos segurados c 
dependentes, abrangerAo: 

I - quanto aos segurados: 
a) aposentadoria por invalidez comum ou acidentária; 
b) aposentadoria do professor; 
c) aposentadoria pot idade 
d) aposentadoria compulsOria; 
e) aposentadoria pot tempo de contribuicão; 
H - quanto aos dependentes: 
a) pensão pot morte; 
b) auxilio reclusão; 
111 - quanto aos beneficiários: 
a) gratifieaçao natalina. 
§ 1.° - Os proventos de aposcntadoria e as pensöes, pot ocasião de sua 

concessão, nâo poderao exeeder a remuneraçAo do respectivo servidor, no cargo 
efetivo em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referenda pam a concessào da 
pensAo. 

§ 2.° - Ii vedada a adoçào de requisitos e critérios diferenciados para a 
concessão de aposentadoria aos abrangidos pelo regime de que trata esta lei, 
ressalvados os casos de atividades exercidas exciusivamente sob condiçöes especiais 
que prejudiquem a saüdc ou a integridade fisica, definidos em lei complementar. 
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Seçdo I 
Da contagem reciproca do tempo de servico. 

Art. 40 - Para efeito de aposcntadoria e assegurada contagem reciproca, 
do tempo de contribuiçAo, na administraçAo pübliea e na iniciativa privada, na forma 
do disposto na Constituiçao Federal, cabendo a compensaçào previdenciaria, prevista 
no artigo 201, § 9•0 da ConstituicAo Federal. 

§ 
1.0 - Ii vedada a acumulaçao de tempo de serviço, concomitante ou 

sirnultanearnente prestado em inais de urn cargo ou emprego, da Uniäo, Estados-
Membros, Municipios, Distrito Federal, Territôrios, assim como das respectivas 
Autarquias ou na atividade privada. 

§ 2.° - Atendendo o disposto no artigo 40  da emenda constitucional no 
20/98, de 15 de dezembro de 1.998, o tempo de serviço considerado ate aquela data 

-. 

	

	 pela legislacao vigente, para efeitos de aposentadoria, será contado como tempo de 
contribuiçao. 

CAPITULO 11 
DA CONCESSAO DOS BEN EFICIOS. 

Secão I 
Da aposent.adoria por invalidez e da perlela médica. 

Art 41 - A aposentadoria por invalidez é devida ao segurado for 
considerado pela pericia médica, incapaz para o exereicio de seu cargo e insuscetivel 
de readaptaçAo para atividade compativel corn seu estado de saUde c nivel de 
instruçAo. 

Art. 42 - A aposentadoria pot invalidez serã sempre precedida de lieenca 
para tratamento de saüde pot periodo nAo inferior a vinte e quatro meses, exceto nos 
casos em que desde logo, ficar constatada a impossibilidade de reversâo da 
incapacidade. 

Parágrafo Unico - A aposentadoria por invalidez decorrente de moléstia 
profissional e pot acidente de trabaiho flea dispensada do periodo previsto no capiti, 
desde que a pericia médica conelua pela irreversibilidade da situaçAo. 

Art. 43 - A aposentadoria pot invalidez dependerá da veriflcaçao da 
invalidez, mediante exame medico pericial a cargo do Poder [ixecutivo Municipal, 
realizado por junta médica prépria ou pot este designada. 

Art. 44 - 0 provento da aposentadoria pot invalidez seth sempre 
proporcional ao tempo de contribuicao, exceto se decorrente de acidente em serviço, 
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moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incuravel, especificas em lei 
complcmentar federal, hipOteses em que os proventos serào integrais, observado para 
seu cálculo a disposto no art. 68. 

§ 1.0 - Ate que seja editada a lei de que trata o caput deste artigo, 
consideram-se doenças graves, contagiosas ou incuráveis, para efeito de concessão de 
aposentadoria pot invaiidez corn proventos integrals, as seguintes doenças: tuberculose 
ativa; hanseniase; aiienacAo mental; neoplasia maligna; cegueira; paraiisia irreversivel 
e incapacitante; cardiopatia grave; doença de Parkinson; espondiloartrosc 
anquitosante; nefropatia grave; estado avançado da doença de Paget (osteite 
deformante); sindrorne da deflciência imunologiea adquirida- Aids; e contaminaçAo 
per radiaçao, com base em conctusào da medicina cspeeializada. 

§ 2.° - As doenças e sequelas que o segurado ja possula ao ingressar no 
serviço pUblico nAo poderão set alegadas pan fins do gozo do beneticio de invaiidez. 

Art 45-0 pagamento dos proventos de aposentadoria pot invalidez será 
devido a contar do jO  dia do més imediato ao da publicacâo do ato de aposcntadoria. 

§ 1.° - 0 pagamento do beneficio de aposentadoria pot invalidez 
decorrente de doença mental sornente será feito ao curador do segurado, condicionado 
a apresentaçâo do termo de curatela, ainda que provisório. 

§ 1° - Nos termos do art. 79, havendo incapacidade do aposentado pot 
invaiidez para os atos da vida civil, poderá o Fundo, a titulo precário, efetuar o 
pagarnento do beneficio, durante ate 03 (três) meses consecutivos, a eônjuge, 
ascendente ou descendente, mediante termo de comprornisso, iavrado no ate do 
recebimento do valor respectivo. 

Art. 46 - 0 aposentado par invalidez deverá comparecer anualmente a 
exame pericial, designado peio Fundo de Previdência, a fim de verificar seu estado de 
invalidez. 

§ 1.°- Caso o aposentado se negue a receber a eomunicação de pericia, 
ou ainda, não comparecendo a pericia designada, terá suspenso o pagamento de seu 
beneficio ate a realizaçâo desta. 

§ 2.° - A partir dos 60 (sessenta) aims de idade, o aposentado ficará 
dispensado dos exames para fins de verificacao de incapacidade. 

Art. 47 - 0 chefe do Poder Executivo Municipal designarA, denire os 
profissionais medicos do quadra de servidores da municipalidade, junta médica 
composta per 03 (trés) profissionais, corn a presença de, no minimo, urn medico 
ocupante de cargo em provimento efetivo, sendo-Jhes imputada a realizaqäo de 
pericias para fins de concessäo ou manutençAo de beneticios previdenciartos. 

Parãgrafo (inico - Por decreto do Poder Executivo, sc rcgulamentará as 
procedimentos da Junta Medica Pericial, e a remuneraçâo de seus serviços. 
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Seçao H 
0* aposentadoria compulsOria. 

Art. 48 - 0 segurado será aposentado aos setenta anos de idade, corn 
proventos proporcionais ao tempo do contribuiçao, calculados na forma do art. 68, nAo 
podendo sec inferior ao salario minimo. 

§ 1.° - Caberá ao Departamento de Recursos Humanos, requerer ao 
Fundo, a concessão da aposentadoria, corn antecedéncia minima de 60 (sessenta) dias 
da data em que o servidor complctará a idade, devendo, ainda, encaminhar todos os 
docurnentos necessaries a forrnaçAo do processo de concessâo do beneficio. 

§ 2.° - 0 beneficio da aposentadoria compulsoria será devido a partir do 
dia imediato ao implemento da idade estabelecida no caput deste artigo. 

Seção 111 
Da aposentadoria por tempo de contribuiço. 

Art. 49 - 0 segurado Lath jus a aposentadoria voluntaria por tempo do 
contribuiçAo, corn proventos calculados na forma do art. 68, desde que preencha, 
curnulativamente os seguintes requisitos: 

I - tempo minimo de dez anos de efetivo exercicio no serviço püblico 
federal, estadual, distrital e municipal; 

H - tempo minirno de cinco anos de efetivo exercicio no cargo em que se 
dará a aposentadoria; e 

III - sessenta anos de idade e trinta e cinco anos de tempo do 
contribuiçAo, se homem, e cinquenta e cinco anos de idade e trinta anos de tempo de 
contribuicao, se mother. 

§ 1.° - Os requisitos de idade e tempo de contribuicAo previstos neste 
artigo serão reduzidos em cinco anos, para o professor que comprove exciusivamente 
tempo de efetivo exercIcio nas fijnçäes do magistério na educaçAo infantil e no ensino 
fundamental e médio. 

§ 2.° - 0 servidor aguardara em exercieio a publicaçao do ato de 
aposentadoria. 

Seçao IV 
Da aposentadoria por idade. 

Art. 50-0 segurado farájus a aposentadoria por idade, com proventos 
proporcionais ao tempo de contribuiçao, calculados na forma do art. 68, desde que 
preencha cumulativamente os seguintes requisitos: 

I - tempo minimo de dez anos de efetivo exercicio no service püblico; 
II - cinco anos de efetivo exercicio no cargo em que se dará a 

aposentadoria; 
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LU - 65 (sessenta e cinco) anos de idade se homem, e 60 (sessenta) anos 
se muiher. 

Parãgrafo Unico - 0 servidor aguardara cm exercicio a publicaçAo do 
rcspectivo ato de aposcntadoria. 

SecaoV 
Da pensão por mode. 

Art. 51 - A pensão por morte consistirá numa importância mensal 
conferida ao conjunto dos dependentes do segurado, definidos nesta lei, quando do scu 
falecimento, correspondente a: 

I - totalidade dos provcntos percebidos pelo aposentado na data anterior 
a do óbito, ate o valor de R$ 2.668,15 (dois mu, seiscentos c sessenta e oito reais c 
quinzc centavos), acrescido do setenta por cento da parcela excedente a este timite; ou 

H - totalidade da remuneraçao do servidor no cargo efetivo, na data 
anterior a do ôbito, ate a valor de PS 2.668,15 (dois mil, sciscentos e sessenta e oito 
reais e quinze centavos), acrescido do setenta pot cento da parcela excedente a este 
lirnite, se o faleeirnento ocorrer quando o servidor ainda estiver em atividade. 

§ 1.0 - Na hipótese de quo trata o inciso II, aplica-se a vedaçAo de 
inclusAo no beneficio de pensão de parcelas remuneratOrias pagas em decorréncia de 
Local do trahalho, de fünçao de confiança, de cargo em comissão e de abono de 
permanéncia de quo trata esta lei. 

§ 2.0 - Compreende-se na vedaçAo do paragrafo anterior a prcvisäo de 
incorporaçAo de tais parcelas diretamente no valor da pensAo ou na remuneraço, 
apenas para efeito de concessAo do beneficio, ainda que mediante regras especIficas. 

§ 
30 - Seth concedida pensão provisoria por morte presumida do 

segurado, nos seguintes casos: 
I - sentenca declaratoria de auséncia, expedida por autoridadejudiciária 

compctente; e 
H - desaparecimento em acidente, desastre ou catástrofe. 
§ 4.° - A pensAo provisôria será transformada em definitiva corn a obito 

do segurado ausente ou deve set cancelada corn o reaparecimento do mesmo, ficando 
os dependentes dcsobrigados da rcposicAo dos valores recebidos, salvo má-fé. 

§ 5,0 - Os valores referidos neste artigo seräo corrigidos pelos mesmos 
indices aplicados aos beneficios do Regime Geral de Previdencia Social. 

Art. 52- A pensâo pot matte seth devida aos dependentes a contar: 
I - da data do obito, quando requerida ate trinta dias depois desta; 
II - da data do requerimento, quando requerida apos a prazo previsto no 

inciso anterior; 
III - da data da decisAo judicial, no caso de dectaraçao de auséncia; ou 
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IV - da data da ocorréncia do desaparecimento do segurado por motivo 
de acidente, desastre ou catastrofe, mediante prova idonea. 

Art. 53 - A pensAo será rateada entre todos os dependentes em panes 
iguais e nào scrá protelada pela faith de habilitacao de outro possivel dependente. 

§ 1.0 - 0 cônjugc ausente não exclui do direito a pcnisAo por monte o 

companheiro ou a companheira, que farã jus ao bcneuicio mediante prova de 
dependéncia econômica. 

§ 2.° - A habilitaçao posterior que importe inelusAo ou exclusAo de 
dependente so produzirá efeitos a contar da data da inscnicAo ou habilitacao. 

Art. 54 - 0 pensionista de que trata o § 3° do art. 51 deverá anualmcnte 
declarar que o segurado permanece desaparecido, ticando obrigado a comunicar 
imediatarnente ao gestor do Fundo de Previdência, o reaparecimento deste, sob pena 
de sen responsabilizado civil e penalmente pelo ilicito. 

Art. 55- A pensAo poderá ser requerida a qualquer tempo, observado o 
disposto no art. 52. 

Art. 56 - Será admitido o recebimento, pelo dependente, de ate duas 
pensâes no ambito do RP!S. 

Parágrafo LJnico - Excetua-se a regra do capul deste artigo para a 
pensâo deixada par cônjuge, companheiro ou companheira, para a qual somente seth 
admitida a percepçAo de urn Onico beneflcio. 

Art. 57 - A condiçao legal de dependente, para tins desta Lei, é aqucla 
verificada na data do óbito do segurado, observados os critérios de comprovaçAo de 
dependéncia econOmica. 

Parágrafo Unico. A invalidez ou a alteraçao de condiçôes quanto ao 
dependente, supervenientes a morte do segurado, nAo darAo direito a pensAo. 

Art. 58 - A pcnsâo seth concedida na forma de pensâo vitalicia e pensAo 

p ro v iso r Ia 

§ 
10 - Entende-se como pensao vitalicia aquela concedida aos 

dependentes na condiçAo de cônjugc, companheiro, pals e dependentes portadores de 
invalidez permanente; 

§ 2.° - Entende-se como pensâo provisôria aquela concedida a 
dependentes menores. 

Art. 59 - Extingui-se a pensAo nas seguintes condiçOes: 
I - pela perda da qualidade de dependente, na forma prevista nesta lei, 

quando da pensâo vitalicia; 
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H - pela maloridade, ou pela perth da qualidade de dependente, nos 
casos de pensâo temporária. 

Art. 60 - Extinguindo-se a pensAo em relaçao a algum dependente, c 
restando outros, o valor da pensão extinta seth rateado entre Os remanescentes, 
cessando totatmente quando nào restarem mais dependentes habilitados. 

Seção VI 
Do auxilio-reclusão. 

Art. 61 - 0 auxilio-reclusao consistirã numa importância mensal, 
eonccdida aos dependentes do servidor segurado recoihido a prisao, que tcnha 
remuncraçAo igual ott inferior a R$ 623,44 (seiscentos c vinte e trés reais e quarenta e 
quatro centavos), que nâo perceber rcmuneração dos cofres publicos durantc o 
perlodo, e serã paga em valor correspondente a ültima remuneraçAo do cargo efetivo 
do servidor recluso 

§ 1.0 - 0 valor limite referido no capit: seth corrigido pelos mesmos 
indices aplicados aos beneficios do Regime Geral de Previdéncia Social. 

§ 2° - 0 auxilio-reclusao será rateado em cotas-parte iguais entre os 
dependentes do segurado. 

§ 30 - o auxilio-reclusao seth devido a contar da data em que a segurado 
preso deixar de perceber dos cofres püblicos e enquanto este mantiver a condicAo de 
servidor. 

§ 4.° - Na hipotese de fuiga do segurado, o beneflcio seth restabelecido a 
partir da data da recaptura ou da reapresentaçAo a prisâo, nada sendo devido aos seus 
dependentes enquanto estiver o segurado evadido e pelo periodo da fuga. 

§ 5•0 - Para instrucäo do processo de concessAo deste beneflcio, alem da 
documentaçAo que comprovar a condiçAo de segurado e de dependentes, serão 
exigidos: 

I - documento que certifique o nào pagamento da remuneraçäo ao 
segurado pelos cofres püblicos, em razAo da prisAo; e 

H - ccrtidao emitida pela autoridade competente sobre o efetivo 
recolhimento do segurado a prisAo e o respectivo regime de cumprimento da pena, 
sendo tal documento renovado trimestralmente. 

§ 6.° - Caso a segurado venha a ser ressarcido com o pagamento da 
remuneraçAo correspondente ao periodo em quo esteve preso, e seus dependentes 
tenham recebido auxilio-reclusao, o valor correspondente ao periodo de gozo do 
beneficio deverá ser restituido ao Fundo de Previdência pelo segurado ou por seus 
dependentes, aplicando-se aos valores os mesmos indices de correçâo dos tributos 
municipais ejuros de 1% (um pot cento) ao mês, ate a data do efetivo pagamento. 

§ 7•0 - Aplicar-se-ao ac, auxilio-reclusao, no que couberem, as 
disposiçôes atinentes a pensâo pot morte. 
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§ 8.0 - Se o segurado preso vier a falecer na prisão, o beneficlo seth 
transformado em pensAo por morte. 

Secão VI! 
Do abono anual. 

Art. 62 - 0 abono anual seth devido âquele que, durante 0 ano, tiver 
recebido proventos de aposentadoria, pcnsão por morte ou auxilio reclusao pagos peto 
Fundo de Previdéncia Social. 

§ 1.0 - 0 abono de que trata o capz: serã proporcional, em cada ano, ao 
námero de meses de beneuicio pago pelo Fundo de Prcvidencia Social, correspondendo 
cada més, a um doze avos. 

§ 2.° - 0 abono referido, teré por base, o valor do bcneficio do més de 
dezembro, exceto quando o beneflcio encerrar-se antes deste mês, sendo, neste caso, 
correspondente ao valor do més da cessaçAo. 

§ 1° - A gratificacAo de que trata o caput deste artigo podera ser paga 
antecipada ou parceladamente, dentro do exereIcio financeiro a eta correspondente, 
desde que autorizado pela Diretoria Administrativa do Fundo de Previdéncia. 

CAPITULO Ill 
DAS REGRAS DE TRANSIçAO. 

Art. 63 - Ao segurado do Regime de Previdéncia de que trata esta lei, 
que tiver ingressado regularmente no servico páblico, em cargo efetivo da 
adrninistraçao püblica direta, autãrquica e fundacional da UniAo, Estados, Distrito 
Federal e MunicIpios, ate 16 de dezembro de 1998, seth facultada sua aposentaçAo 
voluntaria corn proventos calculados de acordo corn o art. 68, quando o servidor 
cumulativamcnte: 

I - tiver cinqUenta e trés anos de idade, se homem, e quarenta c 0110 anos 
de idade, se muffler; 

If - tiver cinco anos de cfetivo exercicio no cargo em que se der a 
aposentadoria; 

III - contar tempo do eontribuicão igual, no minimo, a soma de: 
a) 	trinta e cinco anos, se hornem, e trinta anos, se mulhcr; e 

urn periodo adicionat de contribuicao equivatente a vinte por 
cento do tempo que, na data da publicacao daquela Emenda, faltaria para atingir o 
limite de tempo constante da alInea "a" dcste inciso. 

§ J.° - 0 servidor de que ti -ata este artigo, que cumprir as exigéncias para 
aposentadoria na forma do capist, terá os seus proventos de inatividade reduzidos, para 
cada ano antecipado em rclaçao aos limites de idade estabetecidos pelo art. 30e § 1.01 

na seguinte proporçAo: 
Z'o 
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I - ties inteiros e cinco décimos por cento, para aquelc que completar as 
exigências para aposentadoria na forma do capist, ate 31 de dezembro de 2.005; 

II - cinco por cento, para aquele que completar as exigëncias para 
aposentadoria na forma do capz1, a partir de 1.0  de janeiro de 2.006. 

§ 2.° - 0 segurado professor que, ate a data do publicacao da Emenda 
Constitucional fl.0  20, do 15 do dezembro de 1.998, tenha ingressado, regularmente, em 
cargo efetivo do magistérlo na UniAo, Estados, Distrito Federal ou Municipios, 
incluidas suas autarquias e fundacoes, e que opte por aposentar-se na forma do 
disposto no capu, terá o tempo do serviço excrcido ate a publicacao daquela Emenda 
contado corn o acréscirno de dezessete por cento, se homem, e vinte por conto, se 
muiher, desde que se aposente, exciusivamente, corn tempo do efetivo exercicio nas 
fIxnçocs de magistCrio, observado o disposto no § 1 . 0 .  - 

§ 
3•0 - As aposentadorias concedidas conforme este artigo scrão 

reajustadas de acordo corn o disposto no art. 69. 

Art. 64 - Ressalvado o direito de opçAo a aposontadoria pelas normas 
estabelecidas pelos arts. 49 e 63, o segurado do regime de previdência social de que 
trata esta lei, que tenha ingressado no serviço püblico, ate 31 de dezembro de 2.003, 
poderá aposentar-se corn proventos integrais, que corresponderAo a totalidade da 
remuneração dos servidor no cargo efetivo em que se der a aposentadoria, na forma da 
lei, quando, observadas as reduçUes de idade e tempo de contribuiçao contidas no § 1° 
do art. 49, vier a preencher, cumulativamente, as seguintes condiçoes: 

I - sessenta anos de idade, se homem, e cinqUenta e cinco anos de idade, 
se muiher; 

11 - trinta o cinco anos de contribuiçAo, se homem, e trinta anos do 
contribuiçao, se muihor; 

III - vinte anos de efetivo exercicio no service püblico federal, estadual, 
distrital e municipal; 

IV - dez anos de carreira e cinco anos do efetivo excrcicio no cargo em 
que se der a aposentadoria. 

Parágrafo Unico - Os proventos das aposentadorias concedidas 
conforme este artigo, serâo revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que 
se modificar a remuneraçao dos servidores em atividade, observado o disposto no art. 
37, XI da ConstituiçAo Federal. 

Art. 65 - E assegurada a concessão do aposentadoria e pensâo, a 
qualquer tempo, aos segurados o seus depondentes que, ate 31 de dezembro do 2.003, 
tenham cumprido os requisitos para a obtencao destes beneficios, corn base nos 
critérios da legislacao entäo vigente, observado a disposto no inciso Xl do art. 37 da 
Constituiçao Federal. 

Parãgrafo Unico - Os proventos da aposentadoria a ser concedida aos 
segurados referidos no caput, em termos integrals ou proporcionais an tempo de 

Av. Campo Grande. 200 - bbne (067) 474.1144 - (2ff!' 79.980-000- CWPJ 03.741.68310001-26  
011'A '0 11% 01./jr 

/7 



FOR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MUNDO NOVO #I 	ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
"(ioverno Popular e Parlicipativo" 

contribuiçao ja exercido ate 31 de dezembro de 2.003, bern como as pensöes de seus 
dependentcs, serAo calculados de acordo corn a IcgislaçAo em vigor a época em que 
foram atendidas as prescricoes nela estabelecidas pam a concessâo desses beneuicios 
ou nas condiçoes da legislacAo vigente. 

Art. 66 - Observado o disposto no art. 37, XI da ConstituiçAo Federal, 
os proventos de aposentadoria dos segurados do regime de previdéncia de que trata 
esta lei, em fruicAo em 31 de dezembro de 2.003, bern corno os proventos de 
aposentadoria dos servidores e as pensöes dos dependentes abrangidos pelo art. 65, 
serão revistos na mesma proporçAo e na mesma data, sempre que se modificar a 
rernuneraçAo dos servidores em atividade, sendo também estendidos aos aposentados e 
pensionistas quaisquer beneficios ou vantagens posteriormente concedidos aos 
servidores em atividade, na forma da lei, inclusive quando decorrentes de 
transformacao ou reclassiflcaçao do cargo ou flancâo em que se deu a aposentadoria ou 
que serviu de referéncia para a concessAo da pensâo. 

CAPITULO IV 
DO ABONO DE PERMANENCIA. 

Art. 67 - 0 segurado ativo que tenha completado as exigéncias para 
aposentadoria voluntaria, estabelecidas nos ails. 49 e 63, e que opte por permanecer 
em atividade, thra jus a urn abono de permanência equivalente ao valor de sua 
contribuiçao previdenciária ate completar as exigencias pam a aposentadoria 
cornpulsoria contida no art. 48 desta lei. 

§ 1.°- 0 abono previsto no caput seth concedido, nas mesmas condicoes, 
ao servidor que, ate a data de publicacao da Emenda Constitucional n° 41, de 19 de 
dezembro de 2003, tenha cumprido todos os requisitos para obtencAo da aposentadoria 
voluntaria, corn proventos integrais ou proporcionais, corn base nos critérios da 
legislaçao entAo vigente, como previsto no art. 65, desde que conte com, no minimo, 
vinte e cinco anos de contribuiçao, se mulher, ou trinta anos, se homem. 

§ 2.° - 0 valor do abono de peimanéncia seth equivalente ao valor da 
contribuiçAo efetivarnente descontada do servidor, ou recoihida por este, relativamente 
a cada competéncia. 

§ 
3•0 - o pagamento do abono de permanéncia e de responsabilidade do 

MunicIpio e seth devido a partir do cumptirnento dos requisitos para obtençao do 
beneficio, 6onrme disposto no cc4nel e § I.°, mediante opção expressa pela 
permanência em athdade. 
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CAPITULO V 
DAS REGRAS DE CALCULO DOS PROVENTOS E REAJUSTE DOS 

BENEFIcI0S. 

Art 68— No cilculo dos proventos das aposentadorias referidas nos arts. 
41, 48, 49, 50 e 63, será considerada a media aritmética simples das rnaiores 
remuneraçôes ou subsidios utilizados como base pan as contribuiçoes do servidor aos 
regimes de previdencia a que esteve vinculado, correspondentes a 80% (oltenta pot 
cento) de todo o periodo contributivo, desde a competênciajulho de 1.994 ou desde a 
do inIclo da contribuicAo, se posterior aquela competéncia. 

§ 1.° - Os salários-de-contribuiçao considerados no cilculo do valor do 
beneficio serAo cothgidos, rnês a mês, de acordo corn a variaçAo integral do Indice 
Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, calculado pela Fundaçao Instituto 
Brasileiro de Geografia c Estatistica - IRGE. 

§ 2.° - Na hipotese de nâo instituicAo de contribuicAo para o regime 
própi-io nas competências a partir de juiho de 1.994, considerar-se-a, como base de 
cáleulo dos proventos, a remuneraçAo do servidor no cargo efetivo no mesmo perIodo. 

§ 
3•0 - Se, a partir de julho de 1.994, houver lacunas no periodo 

contributivo do segundo, por auséncia de vinculacao a regime previdenciario, esse 
periodo seth desprezado do célculo de que trata este artigo. 

§ 4• -  - Os valores das remuneraçöcs a serem utilizadas no cálculo de que 
trata este artigo serâo cornprovados mediante docurnento fomecido pelos órgAos e 
entidades gestoras dos regimes de previdëncia aos quais o servidor esteve vinculado ou 
por outro docurnento páblico. 

§ 5.° Para os fins deste artigo, as remuneraçOes consideradas no célculo 
da aposentadoria, atualizadas na forma do § 1°, nao poderAo ser: 

I - inferiores ao valor do saláiio-minimo; 
H - superiores aos valores dos limites máximos de remuneraçAo no 

serviço püblico do respectivo ente; ou 
M - superiores ao limite mâximo do salario-de-contribui*, quanto aos 

meses em que o servidor esteve vinculado ao RGPS. 
§ 6.° - As maiores remuneraçöes de que trata o caps-it serAo definidas 

depois da aplicaçAo dos fatores de atualizaçao e da observãncia, mês a mês, dos limites 
estabelecidos no § Y. 

§ 7°-Os proventos, calculados de acordo corn o caps-it, por ocasiAo de 
sua concessão, nào poderao exceder a rernuneraçAo do respectivo servidor no cargo 
efbtivo em que se deu a aposentadoria, observado a disposto no art. 70. 

§ 8.0 - Considera-se remuneraçAo do cargo efetivo, o valor constituido 
pelos vencirnentos e vantagens pecuniárias permanentes desse cargo estabelecidas em 
lei, acrescido dos adicionais de caráter individual e das vantagens pessoais 
permanentes. 
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§ 9.°  - Pam o cálculo dos proventos proporcionais ao tempo de 
contribuiçAo, seth utilizada fraçAo cujo numerador seth o total desse tempo e o 
denominador, o tempo necessário it respectiva aposentadoria voluntária corn proventos 
integrals, conforme inciso ifi do art. 49, näo se aplicando a reduco de que trata o § 10 

do mesmo artigo. 

§ 10 - A fraçAo de que trata o capul seth aplicada sobre o valor dos 
proventos calculado conforme este artigo, observando-se previamente a aplicacAo do 
limite de que trata o § 7.°. 

§ 11 - Os periodos de tempo utilizados no cálculo previsto neste artigo 
serAo considerados em nümero de dias. 

§ 12- Os proventos de aposentadoria, na forma da ConstituicAo Federal, 
serAo a totalidade da remuneraçAo do cargo efètivo do servidor, calculados con ronne o 
disposto nos §§ 3.° e 17 do art. 40 da Constituiçao Federal. 

Art. 69— Os beneficios de aposentadoria e pensAo, de quc tratam as aft. 
41, 48,49, 50, 51 e 63 serâo reajustados, pan prcservar-lhes, em caráter permanente, o 
valor real, na mesma data em que se der o reajuste dos beneficios do Regime Geral de 
Previdéncia Social, de acordo corn a variaçAo integral do Indice National de Preços ao 
Consumidor - JNPC, calculado pela FundaçAo Instituto Brasileiro de Cieografia e 
EstatIstica - LBGE. 

CAPITIJLO VI 
DAS DISPOSIcOES GERAIS SOBRE BENEFiCIOS. 

Art. 70 - E vedada a inclusAo nos beneficios, para efeito de percepcAo 
destes, de parcelas remuneratórias pagas em decorréncia de local de trabaiho, de 
%ncAo de confiança, de cargo em comissAo ou do abono de permanencia de que trata o 
art. 67. 

Parágrafo Onico - 0 disposto no caput nAo se aplica as parcelas 
remuneratorias pagas em decorréncia de local de trabatho, de flrncAo de conflança, de 
cargo em comissAo que tiverem integrado a remuneraçâo de contribuicAo do servidor 
que se aposentar com proventos calculados conforme art. 68, respeitado como limite, 
em qualquer hipotese, a remuneraçAo do servidor no cargo efetivo. 

Art 71 - Ressalvados Os prazos especificos descritos na presente Lei,o 
Fundo de Previdência terá a prazo de 60 (sesscnta) dias, contados da entrega de todos 
os docurneritos necessarios, pan a concessAo do beneficio respectivo. 

Parágrafo Unico - 0 Fundo de Previdência podera recusar a entrada de 
requerimento de beneficio, desacompanhado da documentacAo necessária, sendo 
obrigatório, nesse caso, a fomecimento de cornprovantc da recusa para ressalva de 
direitos. 
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Art. 72— A vedacAo prevista no § 10 do art. 37 da Constituicâo Federal, 
não se aplica aos membros de poder e aos inativos, servidores e militares que, ate 16 
de dezernbro de 1.998, tenharn ingressado novamente no serviço páblieo pot concurso 
de provas OU de provas e titulos, e pclas demais formas previstas na Constituiçiio 
Federa, sendo-Ihes proibida a percepcAo de mais de uma aposentadoria pelo regime de 
previdência de quc trata a presente lei, aplicando-Ihes, em qualquer hipótese, o lirnite 
de que trata o § 11 do art. 40 da ConstituiçAo Federal. 

Art. 73 — Pam fins de concessäo de aposentadoria pelo regime próprio 
de previdéncia desta Lei, C vedada a contagem de tempo de contribuiçao ficticio. 

Art. 74 - Seth computado, integralmente, o tempo de contribuiçAo no 
servico pOblico federal, estadual, distrital e municipal, prestado sob a ëgide de 
qualquer regime juridico, bern como o tempo de contribuiçAo junta ao Regime Geral 
de Previdéncia Social. 

Art. 75 - Ressalvadas as aposentadorias decorrentes de cargos 
acumuláveis na forma da Constituiçao Federal, é vedada a percepcAo de mais de uma 
aposentadoria pot conta do regime de previdência de que trata esta lei. 

Parágrafo Unico — F vedada, ainda, a percepcâo acumulada do 
beneficio de auxilio-reclusao corn qualquer outro beneficio previdenciário descrito na 
presente Lei. 

Art. 76 - Prescreve em cinco anos, a contar da data em que deveriam ter 
sido pagas, toda e qualquer açAo do beneficiário para haver prestaçôes vencidas ou 
quaisquer restituiçôes ou diferenças devidas pelo Fundo de Previdència, salvo o direito 
dos rnenores, incapazes e ausentes, na forma do Codigo Civil. 

§ 1.0  - As prestaçOes respectivas nâo reclamadas, somente serAo devidas 
a partir da data em que forem requeridas. 

§ 2° - 0 direito de receber ou cobrar as irnportâncias que Ihe sejam 
devidas prescreverá, para o Fundo de Prevideneia, em 30 (trinta) anos. 

Art. 77 - Qualquer dos beneficios previstos nesta Lei sera page 
diretamente ao beneficiario, salvo no caso de menor, quando será pago ao scu 
representante legal. 

§ 1.° - 0 disposto no caput, nào se aplica na ocorrência das seguintes 
hipoteses, devidamente comprovadas: 

I - ausência, na forma da lei civil; 
If - moléstia contagiosa; ou 
III - impossibilidade de locomoçao. 
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§ 2.° - Na hipôtese prevista no parágrafo anterior, o beneficio poderá set 
pago a procurador legalmente constituido, cujo mandato espeelfico nao exceda de seis 
meses, renováveis. 

§ 
30 

- o procurador do beneficiario firmarà perante o Fundo de 
Previdência, Termo de Responsahilidade, responsabilizando-se pela informaçAo 
quanto a qualquer evento relativo ao segurado, sob pena de incorrcr nas sancOes penais 
cabIveis. 

§ 
40 - Fundo de Previdéncia, poderá determinar ao procurador que 

fume deelaraçUes de vida do representado, ficando sujeito a sançOes penais, no caso 
declaraçOes falsas. 

Art. 78 - 0 pensionista, seu tutor ou curador apresentarã termo de 
responsabilidade, mediante o qua] se comprometerá a comunicar ao Fundo de 
Previdéncia, qualquer fato que determine a perda da qualidade do dependente, sob 
pena das sancOes penais aplicáveis. 

Art. 79-0 beneficio devido ao segurado ou dependente incapaz para os 
atos da vida civil, podcrá set pago, a tituto precário, durante 03 (trés) meses 
consecutivos, mediante termo de comprornisso lavrado no ato do recebimento, ao 
cônjugc, ascendente ou desccndente, so se realizando os pagamentos subsequentes a 
curador ou pessoa judicialmente designada. 

Art. 80 - 0 valor não recebido em vida pelo segurado seth pago somente 
aos dependentes habilitados a pensAo pot morte, ou, na falta deles, aos seus sucessores, 
independcntemente dc inventario ou arrolamento, na forma da lei. 

Art 81 - 0 beneficio concedido ao segurado ou seu dependente, nào 
pode set objeto de penhora, arresto ou scquestro, sendo nuta de pleno direito a sua 
venda ou cessão, bern como a outorga de poderes irrevogãveis pam o scu recebimento, 
ressalvado o disposto nos casos de pensão alimenticia devida pelo segurado, arbitrada 
ou sentenciadajudicialmente. 

Art. 82 - Serao descontados dos beneficios pagos aos segurados e aos 
dependentes: 

I - a contribuiçAo prevista no inciso H e Ill do art. 18; 
II - o valor devido pelo beneficiário ao ?vlunicIpio; 
Ill - o valor da restituicAo do que liver sido pago indevidamente pelo 

Fundo de Previdéncia; 
IV - o imposto de renda retido na fonte; 
V - a pensAo de alimentos prevista em decisAo judicial; e 
VI - as contribuiçaes associativas ou sindicais autorizadas pelos 

benefieiários. 
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ParIgrafo Unico - A restituicâo dos valores pagos indevidamente, nos 
termos do inciso ifi do capul do presente artigo, deverá set reembolsada ao Fundo de 
Previdência em parcelas não superiores a 30% (trinta por cento) do valor do beneficio, 
atentando-se, na fixaçAo do valor das parcelas, a boa fé e a condiçAo econômica do 
beneflciário. 

Art. 83— NAo seth permitida ao segurado, a antecipacAo do pagamento 
de contribuiçOes previdenciárias, nem o recoihimento cumulativo do valores 
relacionados a perlodos ja transcorridos. 

Art. 84 - Independe de carência a concessâo do beneficios 
previdenciários pelo Fundo de Previdência, ressalvadas as aposentadorias previstas nos 
art. 49, 50, 63, 64e 65 que observarao os prazos minimos previstos naqueles artigos. 

Parigrafo Unico - Para efeito do cumprimento dos requisitos de 
conccssâo das aposentadorias mencionadas no capul, o tempo de efetivo exercicio no 
cargo em que se data a aposentadoria deveri set cumprido no cargo efètivo em que 0 

servidor estiver em exercIcio na data imediatamente anterior a da concessAo do 
beneficio. 

Art. 85- Concedida a aposentadoria ou a pensâo, será o ato publicado e 
encaminhado a apreciaco do Tribunal de Contas. 

Parâgrafo ünico - Caso o ato de concessão nAo seja aprovado pelo 
Tribunal de Contas, o processo do beneflcio seth irnediatamente revisto e promovidas 
as medidas juridicas pertinentes. 

Art. 86- E vedada a celebracao de convênio, consorcio ou outra forma 
de associaçAo para a concessAo dos beneficios previdenciários do que trata esta Lei 
corn a União, Estado, Distrito Federal ou outro Municipio. 

Art. 87. Para fms do contagern de tempo de contribuicAo ou de serviço 
para qualquer beneficio desta Lei, seth observado, quo o ano tern 365 (trezentos e 
sessenta e cinco) dias e o mès, 30 (tiinta) dias. 

TITULO ifi 
DOS PROCEDIMENTOS ADMJNISTRAT1VOS. 

CAPITULO! 
DA JUSTIFICAVAO ADMINISTRATIVA 

Art. 88 - Mediante justificacAo administrativa processada perante o 
Fundo de Previdéncia, na forma estabelecida em regulamento, poderá set suprida a 
insuficiência de qualquer documento ou provado qualquer fato de interesse dos 
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beneflciãrios, salvo os que exigircm registro püblico, e tempo de contribuiçao para 
efcito de beneficios quc exigirAo justificacao judicial. 

Parágrafo tJnico - Nao serã admitido o processamento de justificaçAo 
administrativa scm a aprcsentação de urn indicio e prova material. 

Art. 89 - AjustificaçAo administrativa somente será processada mediante 

requerimento do interessado. 

An. 90 - Para o procedimento de justificacAo administrativa o 
interessado devera indicar tcstemunhas idoneas, em nümero nunca inferior a 02 (dois) 
nem superior a 06 (seis), cujos depoimentos possam levar a convicçâo da veracidade 
dos fatos a comprovar. 

Art. 91 - A justificacào administrativa será processada scm onus para o 
interessado e nos termos de instruçôes a screm baixadas pelo Fundo de Prcvidência 
Social de que trata esta Lei. 

Art 92- AjustificacAo administrativa seth avaliada em sua globalidade, 
valendo perante o Fundo dc Previdéncia, para os fins especificamente visados, caso 
considerada eficaz. 

CAPITULO It 
DOS RECURSOS. 

Art. 93 - Das decisocs originarias do Fundo de Previdéncia, referentes a 
prestaçöes e contribuiçOes, cabem recursos para o Conseiho Curador, no prazo de 30 

(trinta) dias contados da ciência da decisâo. 
Parãgrafo ánico - Os recursos serAo processados, observados os 

principios do devido processo legal, da segurança e da ampla defesa, podendo o 
rccorrente p or si ou por procurador acompanhar todas as etapas, produzindo as defesas 
que Ihe aprouver. 

Art. 94 - As decisoes do conselho serão consideradas ültima instância 

administrativa. 
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TITULO IV 
DAS DISPOSIçOES FINAlS. 

Art. 95 - 0 Municipio é o responsávcl pela cobertura de eventuais 
insuliciências financeiras do Fundo de Previdéncia Social, decorrentes do pagamento 
de beneficios previdenciarios. 

Art. 96 - Os Poderes Executive e Legislative, suas autarquias e 
ftmndacocs, encaminharAo, mensalmente, ao órgAo gestor do Fundo de Previdéncia, 
relaçAo nominal dos segurados c seus dependentes, valores de subsidios, remuneracôes 
e contribuicôcs respectivas. 

Art. 97 - A gestAo patrimonial e financeira do Fundo de Previdéncia, 

bern corno sua escrituracAo contábil, obedeccrAo as normas legais aplicáveis, em 
especial aos ditames da lei n° 4.320/64, e suas alteraçoes posteriores. 

Paraigrafo LJnico — os Diretores responsãvcis pela ordenaçào de 
despesas e contabilidade, deverao encaminhar, ate o dia 15 do mês subsequente, os 
documentos contãbeis necessarios a integraçao contábil junto a contabilidadc do 
rnunicipio de Mundo Novo -MS. 

Art. 98 - NAo serAo efetuadas quaisquer despesas, nem qualquer 
operaçAo patrimonial, scm a respectiva dotacão orcamentária, salvo despesas corn 
beneficios, sob pena de responsabilidade dos que tiverem autorizado ou concorrido 
para a infracAo. 

Art. 99 - Caberá ao Poder Excoutivo Municipal proporcionar a Diretoria 
Administrativa do Fundo de Previdéncia Social dos Servidores Püblicos Municipais de 
Mundo Novo - MS., o espaco fisico e os materials de escritôrio e de limpeza 
necessários ao pleno exercicio das compctências conferidas pot esta Lei 
Complementar. 

Art. 100 - 0 Fundo de Previdéncia goza em toda sua plenitude, inclusive 
no que se refere a scus bens, serviços e açôes, dos direitos e imunidades garantidas ao 
Municipio. 

Art. 101 - Nenhurna prestaçAo da Previdéncia Social Municipal seth 
criada, majorada ou estendida scm a correspondente fonte de custeio total. 

Art. 102 - 0 Fundo de Previdôncia fiscalizarã e orientará os ôrgAos da 
administraçAo direta e indireta quanto aos rccolhimentos das contribuicOes 
previdenciárias. 
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Art. 103 - A partir da vigência desta Lei Complementar, ficam sem 
eficacia as Leis e regulamentos relativos a Previdéncia Social Municipal emitidos pelo 
Municipio de Mundo Novo-MS, e revogada expressamente a Lei Complementar n.° 
029/2002, suas atteraçoes e os artigos do Estatuto dos Servidores que tratam de 
matéria previdenciaria. 

Art. 104 - Aos casos omissos, aplicar-se-Ao os principios gerais do 
Direito Previdenciario, atendidos os fins sociais desta Lei. 

Art. 105— Fica prorrogado o mandato da atual diretoiia ate a data de 31 
de dezembro de 2005 e os mandatos dos atuais conseiheiros curadores e fiscais ate 31 
de agosto do 2.005. 

Art. 106 - Esta Lei entrarã em vigor na data de sua publicaçao, 
revogadas as disposicOes em contrario. 

Gahinete do Prefeito de Mundo Novo - MS, 16 do junho de 2005. 

Humberto Carlos Ramos Amaducci 
Prefeito Municipal 
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